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calculada a partir dos objectivos de qualidade dos dados 
constantes do quadro segundo de acordo com a norma 
ISO 11222:2002 — «Determination of the uncertainty of 
the time average of air quality measurements» (Determi-
nação da Incerteza da Média Temporal das Medições da 
Qualidade do Ar).

B — Requisitos para os modelos de qualidade do ar

Quando se utilizar para a avaliação um modelo de qua-
lidade do ar devem ser compiladas referências a descri-
ções do modelo e informações sobre o grau de incerteza. 
A incerteza da modelização é definida como a diferença 
máxima entre os níveis de concentração medidos e cal-
culados, durante um ano inteiro, independentemente da 
ordem cronológica dos acontecimentos.

C — Requisitos para as técnicas de estimativa objectiva

Caso sejam utilizadas as técnicas de estimativa objec-
tiva, a incerteza não deve ser superior a 100  %.

D — Normalização

Para as substâncias a analisar na fracção PM
10

, o volume 
de amostragem refere -se às condições ambientais.

ANEXO V

(a que se refere o n.º 12 do artigo 5.º)

Métodos de referência para a avaliação de concentrações 
no ar ambiente e das taxas de deposição

A — Método de referência para a amostragem e análise
do arsénio, cádmio e níquel no ar ambiente

O método de referência para a medição das concentra-
ções de arsénio, cádmio e níquel no ar ambiente é o referido 
na EN 14902:2005 (E).

Podem ser utilizados quaisquer outros métodos cujos 
resultados demonstrem ser equivalentes ao método acima 
referido.

B — Método de referência para a amostragem e análise
dos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar ambiente

O método de referência para a medição das concentrações 
de benzo(a)pireno no ar ambiente está actualmente a ser 
desenvolvido pelo CEN e é baseado na amostragem manual 
PM

10
 equivalente à norma EN 12341. Na ausência de um 

método normalizado CEN para o benzo(a)pireno ou os 
outros hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, podem 
ser utilizados métodos normalizados nacionais ou métodos 
ISO como a norma ISO 12884.

Podem ser utilizados quaisquer outros métodos cujos 
resultados demonstrem ser equivalentes ao método acima 
referido.

C — Método de referência para a amostragem e análise
do mercúrio no ar ambiente

O método de referência para a medição das concentra-
ções de mercúrio gasoso total no ar ambiente é um mé-
todo automatizado baseado na espectrometria de absorção 
atómica ou espectrometria de fluorescência atómica. Na 
ausência de um método normalizado CEN, podem ser uti-
lizados métodos normalizados nacionais ou métodos ISO.

Podem ser utilizados quaisquer outros métodos cujos 
resultados demonstrem ser equivalentes ao método acima 
referido.

D — Método de referência para a amostragem e análise
da deposição de arsénio, cádmio, níquel,

mercúrio e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos

O método de referência para a amostragem da deposição 
de arsénio, cádmio, níquel, mercúrio e hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos é baseado na exposição de depó-
sitos cilíndricos com dimensões normalizadas.

Na ausência de um método normalizado CEN podem 
ser utilizados métodos normalizados nacionais. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.º 1376/2007

de 23 de Outubro

Pela Portaria n.º 1037/2001, de 23 de Agosto, foi reno-
vada, até 26 de Agosto de 2007, a zona de caça associa-
tiva da Herdade Nova dos Almanhares e outras (processo 
n.º 121-DGRF), situada no município de Alter do Chão, 
concessionada à Associação de Caçadores da Serra dos 
Tojos. 

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação. 

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte: 

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Alter do 
Chão, com a área de 671 ha. 

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 27 
de Agosto de 2007. 

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16 de  Ou-
tubro de 2007. 

 Portaria n.º 1377/2007
de 23 de Outubro

Pela Portaria n.º 842/2001, de 25 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal da freguesia da Igrejinha (processo 
n.º 2621 -DGRF), situada no município de Arraiolos, válida 
até 25 de Julho de 2007, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores da Igrejinha.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
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-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Igrejinha, município de Arraiolos, com a área de 493 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
26 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16 de Outu-
bro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1378/2007

de 23 de Outubro

Pela Portaria n.º 832/2001, de 25 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal da freguesia de Igrejinha (processo 
n.º 2637 -DGRF), situada no município de Arraiolos, válida 
até 25 de Julho de 2007, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores da Herdade do Penedo de São 
Guelo e anexas.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Igrejinha, município de Arraiolos, com a área de 256 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da legis-
lação acima referida, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser os 
seguintes:

a) 35  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 15  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 35  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
26 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16 de Outu-
bro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1379/2007
de 23 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de seis anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, à Associação de Caça e Pesca da Rai-
munda, com o número de identificação fiscal 508017319 
e sede no Monte da Raimunda, Igrejinha, 7040 Arraiolos, a 
zona de caça associativa da Raimunda e anexas (processo 
n.º 4768 -DGRF), englobando vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Igrejinha, município de Arraiolos, com a 
área de 285 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.




